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-- CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES -- 

Com base no que dispõe a Lei de Execução Penal em relação ao 
egresso, julgue os itens a seguir. 

31 Considera-se egresso o preso liberado definitivamente, pelo 
prazo de um ano, a contar da sua saída do estabelecimento 
prisional. 

32 Não se enquadra na condição de egresso o condenado 
beneficiado com livramento condicional, até o efetivo 
término do período de prova. 

  Determinado cidadão, réu primário, foi condenado a uma 
pena privativa de liberdade superior a 10 anos de reclusão, pela 
prática de um crime hediondo, sem resultado morte, tendo 
iniciado o cumprimento da sanção em regime fechado. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens 
subsequentes, de acordo com a Lei de Execução Penal. 

33 Desde que satisfeitos os requisitos legais pertinentes, o 
condenado poderá ser beneficiado com livramento 
condicional após o cumprimento de metade mais um dia da 
pena. 

34 Na hipótese de doença grave de seu irmão, por exemplo, o 
condenado poderá obter, diretamente do diretor do 
estabelecimento prisional, permissão de saída mediante 
escolta, para visitar o familiar enfermo. 

35 Se ostentar boa conduta carcerária, o condenado poderá 
progredir para regime menos rigoroso depois de cumprir 
40% da pena. 

36 O condenado faz jus a trabalho devidamente remunerado, 
sendo-lhe garantidos os benefícios inerentes à previdência 
social. 

Com relação à prevenção de delitos no sistema prisional, julgue 
os itens que se seguem, em conformidade com o disposto nas 
resoluções pertinentes. 

37 A revista pessoal em crianças e adolescentes, para ingresso 
em estabelecimento prisional, deve ser precedida de 
autorização expressa de seu representante legal e somente 
será realizada na presença deste. 

38 Por ocasião do ingresso em um estabelecimento prisional, 
somente é autorizada revista pessoal naqueles que terão 
contato direto com o preso. 

À luz das disposições da Lei de Execução Penal e da Política 
Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de 
Liberdade e Egressas do Sistema Prisional, julgue os itens 
seguintes. 

39 As condenadas que sejam mães de filhos recém-nascidos 
poderão amamentá-los, no mínimo, até seis meses de idade. 

40 Em situações específicas, o diretor de presídio feminino 
poderá delegar a terceiros, mediante contratação prévia e 
pela devida retribuição financeira, o serviço de transporte de 
presas gestantes ou puérperas para hospitais e clínicas de 
pré-natal ou pediatria. 

41 Os estabelecimentos prisionais destinados a mulheres terão 
exclusivamente agentes do sexo feminino na segurança de 
suas dependências internas e externas. 

42 As condenadas terão direito à visita íntima ao menos uma 
vez por mês, desde que seu cônjuge ou seu(ua) parceiro(a) 
apresente, obrigatoriamente, certidão de casamento ou 
declaração de união estável, respectivamente. 

No que diz respeito aos direitos humanos e à participação social, 

julgue os itens a seguir. 

43 Se determinado estabelecimento penal violar normas de 

execução penal, o Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária poderá instaurar procedimento administrativo 

para apurar as possíveis violações, podendo interditá-lo, 

como penalização. 

44 A presunção da inocência de uma pessoa que esteja na fase 

de acusação de um crime é uma garantia prevista na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

45 Suponha que um preso esteja com seu estado de saúde 

debilitado e que, em razão disso, a Defensoria Pública tenha 

requerido ao juiz competente indulto em favor do preso. 

Nessa situação, caberá ao Conselho Penitenciário emitir 

parecer sobre o pedido de indulto. 

46 O Programa Nacional de Direitos Humanos 3 (PNDH-3) 

estabelece diretrizes, objetivos estratégicos e ações 

programáticas de observância obrigatória, vinculando os 

estados, o Distrito Federal, os municípios e os órgãos dos 

Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público. 

47 Regras internacionais preveem que informações relativas ao 

comportamento e à disciplina de preso que constem em 

sistema de registro do recluso poderão ser acessíveis a quem, 

por razões profissionais, solicitar o acesso. 

48 Ao Conselho da Comunidade incumbe visitar, pelo menos 

uma vez por mês, os estabelecimentos penais de sua 

comarca, bem como supervisionar a assistência aos egressos. 

49 As regras mínimas da ONU para o tratamento de pessoas 

presas expressamente preveem que, nos locais destinados aos 

reclusos para viver, deve haver luz artificial para leitura, sem 

prejudicar a vista. 

50 A elaboração de relatório anual sobre a situação dos direitos 

humanos no Brasil, em diálogo participativo com a 

sociedade civil, é uma ação programática prevista na diretriz 

do PNDH-3 denominada integração e ampliação dos 

sistemas de informação em direitos humanos e construção de 

mecanismos de avaliação e monitoramento de sua 

efetivação. 
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Com base na Lei estadual n.º 5.247/1991 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado de Alagoas), julgue os itens 
a seguir. 
51 Considera-se reintegrado o servidor que, aposentado por invalidez, houver tido os motivos de sua aposentadoria declarados 

insubsistentes por junta médica oficial. 
52 A nomeação restringe-se aos cargos de provimento efetivo. 
53 A exoneração de cargo efetivo poderá ser efetivada de ofício pela administração. 
54 Os adicionais de insalubridade e periculosidade incorporam-se à remuneração do servidor, ainda que cessadas as condições que 

os tenham ensejado. 

De acordo com o Decreto estadual n.º 49.051/2016 (Regimento Interno da Secretaria de Estado de Ressocialização e Inclusão Social 
— SERIS), julgue os itens seguintes. 
55 Sempre que necessário, o secretário de estado de ressocialização e inclusão social poderá delegar, por ato expresso e formal, as 

atribuições no âmbito de sua competência. 
56 A SERIS é órgão integrante da administração direta do Poder Executivo estadual. 
57 Compete à Gerência do Comando de Operações Penitenciárias a elaboração de planos de segurança para o complexo 

penitenciário. 

Com base na Lei estadual n.º 7.993/2018, que dispõe a respeito da reestruturação da carreira de agente penitenciário do serviço civil 
do Poder Executivo do estado de Alagoas, julgue os itens a seguir. 
58 Considera-se parte especial o quadro de servidores com ascendência funcional e hierárquica em relação ao quadro de servidores 

integrantes da parte permanente. 
59 É vedado, durante o estágio probatório, o exercício de cargo comissionado pelos servidores da carreira de agente penitenciário. 
60 Observados os demais requisitos legais, denomina-se nível a posição funcional do servidor dentro de determinada classe. 

Espaço livre 


